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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. MOTORISTA DE ÔNIBUS E DE CAMINHÃO. ENQUADRAMENTO POR CATEGORIA PROFISSIONAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM TEMPO COMUM. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1. Antes da vigência da Lei 9.032/1995, a contagem do tempo de serviço como especial se dava em função da atividade profissional desempenhada pelo segurado, conforme previsão dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, consoante disposto no caput do art. 57 da Lei 8.213/1991.
2. As atividades de motorista de ônibus e de caminhão eram consideradas especiais antes da Lei 9.032/1995 por enquadramento nos códigos 2.4.4 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64 e 2.4.2 do anexo II do Decreto 83.080/79.

3. Segundo a jurisprudência do STJ, “a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço” e “a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço” (REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012). 

4. Somados os tempos especiais reconhecidos neste processo, após sua conversão em comum pelo fator 1,4, com os tempos das atividades comuns exercidas pelo segurado, chega-se a tempo total superior a 35 anos na DER da aposentadoria, suficiente para a concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição.
5. A correção monetária e os juros de mora devem incidir de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal.
6. Honorários advocatícios de sucumbência fixados em 10% sobre o valor das prestações vencidas até a data da prolação da sentença, de acordo com a Súmula 111 do STJ e a jurisprudência desta Corte.

7. Apelação do INSS e remessa oficial a que se nega provimento. Apelação do autor parcialmente provida.
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, negar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial e dar parcial provimento à apelação do autor, nos termos do voto do relator.
Brasília, 12 de junho de 2017.
documento assinado digitalmente

Juiz Federal ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA
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